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REQUERIMENTO Número      /XIII (     .ª)

PERGUNTA Número      /XIII (     .ª)

Assunto:  Comparticipação de testes rápidos de antigénio à Covid-19

Destinatário: Ministério da Saúde

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República

Quase desde o início da pandemia que se sabe que a estratégia de testagem seria fundamental para controlar

as cadeias de transmissão e os novos contágios. Essa estratégia de testagem é especialmente importante em

momentos de desconfinamento. Por isso o Bloco de Esquerda tem insistido na intensificação dos testes em

Portugal.

Em março deste ano – e perante ritmos de testagem particularmente lentos, principalmente se tivermos em

conta o momento de desconfinamento que se vivia – o Bloco de Esquerda apresentou propostas para massificar

essa mesma testagem. Entre as várias medidas preconizávamos a possibilidade de se poder fazer testes em

unidades do SNS e em pontos de testagem a instalar junto de instituições de saúde e em pontos juntos da

comunidade. Essa testagem deveria ser gratuita, dependendo unicamente da vontade da pessoa que poderia

deslocar-se a um destes pontos para fazer teste e receber o resultado.

Hoje, dia 30 de junho o Governo publicou uma portaria que “estabelece um regime excecional e temporário de

comparticipação  de  testes  rápidos  de  antigénio  (TRAg)  de  uso  profissional”.  Esta  portaria  define  uma

comparticipação a 100% de testes rápidos, até um máximo de 4 por mês, mas limita a aplicação da medida.

Segundo o Governo a aplicação circunscreve-se a utentes do SNS e “não se aplica a utentes:

a) Com certificado de vacinação, que ateste o esquema vacinal completo do respetivo titular, há pelo menos 14

dias, com uma vacina contra a COVID-19 com autorização de introdução no mercado;

b) Com certificado de recuperação, que ateste que o titular recuperou de uma infeção por SARS-CoV-2, na

sequência de um resultado positivo num teste molecular de amplificação de ácidos nucleicos (TAAN) realizado

há mais de 11 dias e menos de 180 dias;

c) Menores de 12 anos”.

Portanto,  excluem-se  da  medida  pessoas  que  mesmo  não  tendo  o  número  de  utente  estão  expostas  e

vulneráveis  ao vírus,  podendo ser  infetadas  e  podendo infetar  outros.  Nesta  situação  estão,  por  exemplo,

pessoas migrantes sem documentos e/ou sem número de utente. O mesmo acontece com as crianças com
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menos de 12 anos. Mesmo nos casos de pessoas com esquema vacinal completo ou recuperado da doença

Covid-19, tendo em conta as novas variantes, sua infecciosidade e a possibilidade que existe de reinfeções e

transmissões por reinfeções, seria de esperar que um regime excecional que quer controlar novas cadeias de

transmissão, deveria incluir mais do que excluir.

Assim, é importante que os critérios, aplicação e abrangência do regime de comparticipação de testes rápidos

sejam revistos no sentido de garantir o acesso a toda a população e uma verdadeira intensificação da testagem.

Atendendo ao exposto,  e ao abrigo das disposições constitucionais  e regimentais  aplicáveis,  o Grupo

Parlamentar do Bloco de Esquerda vem por este meio dirigir ao Governo, através do Ministério da Saúde, as

seguintes perguntas:

1. Qual a razão para se restringir o acesso ao regime excecional a quem tem número de utente, sabendo-se

que dessa forma se excluem muitas pessoas que vivem e trabalham em Portugal, mas que permanecem

indocumentados?

2. Qual a razão para não abranger por este regime as crianças com menos de 12 anos?

3. Tendo em conta as novas variantes, em particular a variante delta, e tendo em conta a existência de casos

de infeções em pessoas já recuperadas ou integralmente vacinadas, qual a razão para não estender a

estas pessoas a possibilidade de realizar testes 100% comparticipados?

4. Perante o recrudescimento da pandemia e o crescimento significativo de uma variante de preocupação,

não crê o Governo que o regime de comparticipação de testes deveria abranger toda a população, de

forma a identificar precocemente e dessa forma quebrar potenciais cadeias de transmissão?

Palácio de São Bento, 1 de julho de 2021.

O deputado

Moisés Ferreira

 


